PARECER Nº 28, DE 2014

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 223, DE 2011

                               De autoria do Deputado Roberto Massafera, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica, e revoga o Decreto n.º 55.938, de 2010.

                                 A propositura em questão permaneceu em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

                                 Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Consolidado. Face à ausência de manifestação desse órgão, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria. 

                                  Em seguida, a propositura foi distribuída nesta Comissão de Infraestrutura para a análise do mérito, conforme previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.


          O objetivo do projeto é permitir que as cooperativas possam participar das licitações públicas instauradas pela Administração, já que são entidades reguladas pela Lei n.º 5.764, de 1971, alterada pela Lei n.º 6.981, de 1982, que define a política a ser adotada para o cooperativismo. 

                       Devemos ressaltar, ainda, que a Lei Federal n.º 8.666/de 1993 em seu artigo 28, inciso IV, permite a participação das cooperativas  nas licitações. Por esta razão, não vemos como seria possível impor restrições à sua atuação, já que a participação das cooperativas atende ao princípio da legalidade e não temos argumentos legais que impeçam sua participação nos certames licitatórios.

                     Outro ponto importante é que as cooperativas, dada sua constituição diferenciada, possuem certos privilégios não concedidos a toda e qualquer sociedade comercial. Contudo, verificamos que o princípio da igualdade que rege as licitações  impede a discriminação de participantes no certame, condição esta que também preserva as cooperativas como parte nas licitações, garantindo a sua participação desde que seus fins e objetivos sejam compatíveis com o objeto licitado e desde que cumpram as exigências  contidas no instrumento convocatório. 



          É importante ressaltar que a Administração deve estimular medidas como a preconizada no projeto que visa garantir a participação das cooperativas nos procedimentos licitatórios por ela promovidos, desde que observem rigorosamente a legislação de que trata da matéria. 

                                  Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 223, de 2011.

a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-11-2012

a) José Zico Prado – Presidente
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